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A T A  D A  R E U N I Ã O  D E  

V I N T E  D E  D E Z E M B R O  D E  2 0 1 9  

 
-----No dia vinte de dezembro do ano de dois mil e dezanove, no Salão Nobre do 

Edifício dos Paços do Concelho, realizou-se a reunião ordinária da Câmara 

Municipal de Góis, sob a presidência da senhora Dr.ª Maria de Lurdes de Oliveira 

Castanheira, na qualidade de Presidente do Município, comparecendo os 

Vereadores que compõem o Executivo Camarário: Dr. Mário Barata Garcia, Dr. 

José Alberto Domingos Rodrigues, Maria Helena Antunes Barata Moniz e António 

Rui de Sousa Godinho Sampaio.---------------------------------------------------------------- 

-----A Reunião foi secretariada pela Técnica Superior Liliana Maria Rosa Pinto.---

-----Depois dos presentes terem ocupado os seus lugares, a senhora Presidente 

declarou aberta a reunião pelas dez horas, dando início à ordem de trabalhos.--- 

1 – ANTES DA ORDEM DO DIA-------------------------------------------------------------------------- 

1.1 – FALTAS-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2 – INTERVENÇÃO DA SENHORA PRESIDENTE----------------------------------------------- 

1.3 – INTERVENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES----------------------------------------- 

2 – PÚBLICO--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 – ORDEM DO DIA------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.1 – ATA DA REUNIÃO ANTERIOR------------------------------------------------------------------- 

3.2 – SINDICATO DOS PROFESSORES DA REGIÃO CENTRO/MOÇÃO------------------- 

3.3 – EEA GRANTS ENVIRONMENT PROGRAMME/PROTOCOLO-------------------------- 

3.4 – REQUALIFICAÇÃO DA PRAÇA DA REPÚBLICA E RUAS ENVOLVENTES – 

RECEÇÃO PROVISÓRIA CÂMARA MUNICIPAL CONDICIONANTES----------------------- 

3.5 – PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA (PERU) DA ARU DE 

VÁRZEA GRANDE - VILA NOVA DO CEIRA-------------------------------------------------------- 

3.6 – PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA (PERU) DA ARU DE 

PONTE SÓTÃO----------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.7 – REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL/ANÁLISE AO MAPA DO RUÍDO--- 

3.8 – ACORDO DE FINANCIAMENTO DAS ATIVIDADES EXERCIDAS AO ABRIGO 

DOS CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DAS 
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COMPETÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS ENQUANTO AUTORIDADES DE 

TRANSPORTES--------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.9 – PROJETO DE REGULAMENTO GERAL DE SERVIÇO DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA, DE SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS URBANAS, E DE GESTÃO DE 

RESÍDUOS URBANOS DA APIN - EMPRESA INTERMUNICIPAL DE AMBIENTE DO 

PINHAL INTERIOR, EIM, SA/ANÁLISE---------------------------------------------------------------- 

3.10 – OBRAS PARTICULARES/CENTRO PAROQUIAL DE SOLIDARIEDADE 

SOCIAL DA FREGUESIA DE ALVARES-------------------------------------------------------------- 

3.11 – REGULAMENTO DO SISTEMA LOCAL DE INCENTIVO AOS JOVENS 

(SLIJ)/INÍCIO DE PROCEDIMENTO--------------------------------------------------------------------- 

3.12 – RESUMO DIÁRIO DE TESOURARIA---------------------------------------------------------- 

4 – APROVAÇÕES EM MINUTA------------------------------------------------------------------------- 

1 – ANTES DA ORDEM DO DIA----------------------------------------------------------------

1.1 – FALTAS – Não houve. ---------------------------------------------------------------------  

1.2 – INTERVENÇÃO DA SENHORA PRESIDENTE – A senhora Presidente 

iniciou a sua intervenção agradecendo ao Executivo pela disponibilidade 

demonstrada ao longo do presente ano aos mais diversos níveis. De igual modo 

agradeceu aos Trabalhadores e Colaboradores da Câmara Municipal naquilo que 

foi o decorrer dos trabalhos no presente ano, assim como às Instituições de direito 

Público e Privado do concelho. Dirigiu votos de um Bom Natal a todos e que 2020 

seja um ano promissor e que traga  tudo aquilo que mais desejam.-------------------

-----Relativamente às intempéries que se fizeram sentir nos últimos dias 

agradeceu a todos quantos se associaram nos trabalhos necessários para que a 

normalidade da vida quotidiana fosse reposta, realçando a disponibilidade do 

senhor João Carvalho, residente em Pontão do Seladinho, pela ajuda preciosa na 

obstrução do Rio Sótão na ponte da Monteira, pelo que por questões de 

segurança foi encerrado o acesso a esta localidade. Referiu que no âmbito da 

intervenção no rio Sótão no Cerejal (Vila Nova do Ceira) pôde verificar-se que 

houve um melhor escoamento das águas, tendo sido também por uma questão 

de segurança encerrado o acesso às Canaveias e à zona da Peneda, na vila de 

Góis, tendo havido também uma atenção redobrada na zona da Casa da Natureza 
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no Parque do Cerejal, tendo a concessionária tomado alguns procedimentos de 

forma a que não houvessem muitos prejuízos. Na zona da Praia Fluvial da 

Peneda referiu que o percurso pedonal ficou bastante degradado, sendo que as 

máquinas ali existentes  do sistema de abastecimento  de água também sofreram 

danos, estando presentemente uma Equipa no terreno a repor as mesmas.------- 

------Apresentou um Voto de Louvor aos trabalhos efetuados em duas barrocas 

na localidade da Monteira pela senhora Aida Matos e do senhor Amorim  Duarte 

o que permitiu um melhor escoamento das águas, salientando a existência de 

alguns prejuízos nos tanques das trutas devido ao excesso de água.---------------- 

-----Ainda sobre as intempéries fez alusão aos trabalhos que se encontram a ser 

efetuados em Alvares, nomeadamente ao nível de limpeza de algumas árvores, 

estando Equipas da Câmara Municipal no terreno por todo o concelho a 

verificarem as situações, pelo que oportunamente dará conta dos estragos 

provocados em todo o concelho. Concluiu o assunto informando que na tarde do 

dia de hoje irá reunir com a Comissão Municipal da Proteção Civil no sentido de 

ter conhecimento dos trabalhos efetuados, em curso e de outros que terão 

também de ser realizados.------------------------------------------------------------------------ 

-----Por último, em nome do Executivo, dirigiu  uma mensagem de condolências 

ao senhor Vereador Mário Barata Garcia pelo falecimento de seu familiar Manuel 

Jorge Simões.----------------------------------------------------------------------------------------

-----O senhor Vereador Mário Barata Garcia, em nome da família, agradeceu ao 

Executivo as condolências.-----------------------------------------------------------------------

------A Câmara tomou conhecimento.----------------------------------------------------------- 

1.3 – INTERVENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES – Interveio o senhor 

Vereador José Alberto Domingos Rodrigues que em nome do Grupo de Cidadãos 

Eleitores Independentes por Góis dirigiu votos de Um Bom Natal e um excelente 

Ano de 2020 ao Executivo, Trabalhadores e Colaboradores da Câmara Municipal, 

Entidades Públicas e Privadas e a todos os Goienses.-----------------------------------

-----Na sequência da listagem facultada relativa às obras particulares questionou 

se os projetos constantes na mesma se encontram a ser monitorizados de forma 
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a que tenham a celeridade que os mesmos merecem.------------------------------------

-----A senhora Presidente referiu que quanto aos projetos de obras particulares 

houve uma redistribuição dos mesmos pelos Técnicos, no sentido de que a 

análise dos mesmos e, posterior, despacho sejam realizados no mais curto 

espaço de tempo, realçando a necessidade de contratação de mais um Técnico 

nas áreas de Engenharia Civil e de Arquitetura.---------------------------------------------

-----Interveio a senhora Vereadora Maria Helena Antunes Barata Moniz 

renovando os votos do seu colega de bancada. Referiu a sua satisfação pela 

execução da proposta de remoção do PT existente na Rua de Santo António que 

apresentou aquando da Requalificação da Praça da República e Ruas 

envolventes. Foi uma boa solução a sua retirada, uma vez que já não tinha 

utilização, contribuindo para a valorização paisagística da vila.-------------------------

-----Referiu que as valetas, tanto nas vias municipais, como nacionais, devem ter 

uma manutenção periódica de forma a que quando se verifica uma maior 

intensidade de águas pluviais não haja qualquer tipo de condicionamento no 

escoamento das águas. Referiu que devido às intempéries que se fizeram sentir 

é visível o escoamento de águas das valetas para as vias dando origem a que o 

piso fique degradado, pelo que entende que num futuro próximo deverá  a Câmara 

Municipal tomar os devidos procedimentos tanto ao nível das vias municipais 

como alertar as Infraestruturas de Portugal para proceder à limpeza daquelas que 

são sua competência.------------------------------------------------------------------------------

-----Referiu que um outro assunto que lhe causa muita preocupação é 

efetivamente o estado de saúde que se vive no nosso concelho, apesar desta 

área não ser da competência da Câmara Municipal realçou alguns 

constrangimentos que têm vindo a acontecer, nomeadamente no que concerne à 

marcação de consultas as quais estão com um atraso de dois meses o que não 

se justifica para a população residente no concelho, pelo que solicitou à senhora 

Presidente que tome os devidos procedimentos junto da entidade competente.---

-----Interveio o senhor Vereador António Rui de Sousa Godinho Sampaio referindo 

que da parte de todo o Executivo tem havido colaboração e sentido de 
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responsabilidade naquilo que são os interesses do concelho sendo uma posição 

que, naturalmente, merece ser realçada. Dirigiu votos de Bom Natal e um Ano 

Novo de Sucessos Pessoais e Profissionais para o Executivo, Trabalhadores e 

Colaboradores da Câmara Municipal e a todos os Goienses. --------------------------

-----De seguida, fez referência ao Parque de Resíduos Florestais existente na 

Quinta do Baião o qual foi criado na sequência dos incêndios de 2017, fruto da 

legislação publicada para o efeito, sendo que é visível algum amontoado de 

resíduos florestais, pelo que questionou qual o objetivo do mesmo.  Referiu que 

por força das intempéries que se fazem sentir reconhece haver um trabalho 

redobrado em algumas áreas, porém não pode deixar de mencionar que no 

percurso Góis-Vila Nova do Ceira (Barreiro) não houve qualquer tipo de 

intervenção no que concerne à sinalização horizontal, pelo que questionou se o 

mesmo também irá ser intervencionado nesta matéria, porquanto se trata de uma 

necessidade, nomeadamente no período noturno. ----------------------------------------

-----Relativamente ao Índice de Presença na Internet das Câmaras Municipais no 

qual o Município de Góis foi premiado, referiu a necessidade do site da Câmara 

Municipal ser renovado, uma vez que é um instrumento de consulta para quem 

deseja ter conhecimento do nosso concelho, devendo o mesmo ser mais 

apelativo, considerando um investimento que merece uma boa aposta.-------------

------Interveio o senhor Vereador Mário Barata Garcia que dirigiu votos de um Bom 

Ano Novo para todos e que o mesmo seja frutífero para o concelho de forma a 

que a nossa população sinta que vale a pena continuar a viver em Góis.----------- 

-----Relativamente à sinalização horizontal entre Góis-Vila Nova do Ceira 

(Barreiro) referiu que foi solicitado ao Técnico da Câmara Municipal orçamento 

para essa sinalética, bem como para algumas dentro da vila de Góis. Porém, no 

âmbito dos incêndios de outubro de 2017 a candidatura, única e simplesmente, 

só pôde contemplar o percurso que afetado, tendo os Técnicos da Câmara 

Municipal optado pelo restante percurso não ser intervencionado, tendo para o 

efeito apresentado os devidos esclarecimentos.-------------------------------------------- 
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-----A senhora Presidente referiu que foi solicitado um valor total para a sinalética 

horizontal ente Góis-Vila Nova de Poiares, abrangendo somente a candidatura o 

valor relativo a Vila Nova do Ceira (Barreiro)-Vila Nova de Poiares, realçando que 

o Executivo aprovou uma alteração ao orçamento a qual contemplava a pintura 

de todo o percurso, demonstrando a sua surpresa pelo facto do restante percurso 

não ter sido intervencionado por decisão dos Técnicos da Câmara Municipal, pelo 

que irá junto dos serviços averiguar sobre este assunto.--------------------------------- 

-----Relativamente à remoção do PT na Rua de Santo António efetivamente foi 

uma boa aposta, tendo para o efeito apresentado o episódio ocorrido com o 

proprietário da habitação ali existente porquanto o mesmo a interpelou uma vez 

que foi solicitado a sua colaboração neste processo por parte da empresa e não 

da Câmara Municipal, facto que lamenta porquanto deveria ter sido tomado um 

procedimento diferente, salientado um episódio semelhante que está a decorrer 

no processo da Praia da Ponte do Sótão.-----------------------------------------------------

-----Quanto à questão da saúde referiu ter registado as palavras da senhora 

Vereadora pelo que irá tomar as devidas diligências junto da entidade 

competente.------------------------------------------------------------------------------------------- 

-----Quanto à questão das limpezas das valetas, estando presente na reunião o 

trabalhador responsável desta área, interpelou sobre a questão colocada pela 

senhora Vereadora em anterior reunião da Câmara Municipal e também na 

presente reunião.------------------------------------------------------------------------------------ 

-----Dada a palavra Arlindo José Santa Cruz, referiu que a situação anterior já foi 

reposta, estando a envidar todos os esforços para que todas as situações após 

as intempéries sejam repostas com celeridade.---------------------------------------------

-----A senhora Presidente referiu que relativamente ao Parque de Resíduos 

Florestais foram criados três no concelho tendo sido delegada a monitorização e 

a gestão destes à Associação Florestal do Concelho de Góis sendo a recolha dos 

resíduos articulada entre a empresa e a Associação Florestal do Concelho de 

Góis, sendo que oportunamente será prestada mais informação sobre esta 

matéria.------------------------------------------------------------------------------------------------
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-----Sobre o site da Câmara Municipal, referiu que foi feito um esforço financeiro 

para a renovação deste tendo em sede do Executivo sido aprovado o reforço para 

que se iniciasse o procedimento. Passado um período de tempo, questionou 

sobre este processo tendo obtido como resposta que o mesmo estaria estagnado 

há cerca de quatro meses, pelo que prestou os devidos esclarecimentos, 

esperando que este se desenvolva o mais rápido possível para que o site da 

Câmara Municipal possa ter um maior impacto.--------------------------------------------- 

-----A Câmara tomou conhecimento.------------------------------------------------------------ 

2 – PÚBLICO: Não houve.------------------------------------------------------------------------ 

3 – ORDEM DO DIA:------------------------------------------------------------------------------- 

3.1 – ATA DA REUNIÃO ANTERIOR – De acordo com o determinado pela Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, no seu artigo 57º, a Câmara deliberou, por 

unanimidade, aprovar a ata da reunião realizada no dia dez de dezembro do ano 

de 2019, sendo assinada pela senhora Presidente e por quem a lavrou.------------

3.2 – SINDICATO DOS PROFESSORES DA REGIÃO CENTRO/MOÇÃO – A 

Câmara tomou conhecimento da Moção contra a Municipalização da Educação 

aprovada, por unanimidade, pelos professores presentes no Plenário Distrital de 

Coimbra, realizado pelo Sindicato dos Professores da Região Centro, no p.p. dia 

06.12.19.-----------------------------------------------------------------------------------------------

-----Interveio o senhor Vereador António Rui de Sousa Godinho Sampaio referindo 

que da análise realizada à Moção pôde apreender que o referido Sindicato deseja 

que as Câmaras Municipais não assumam as competências que efetivamente 

devem ser assumidas pelo Governo Central.------------------------------------------------

-----Interveio o senhor Vereador Mário Barata Garcia referindo que estão a ser 

encaminhados para os municípios um conjunto de competências as quais  exigem 

um maior número de pessoal nos quadros dos Municípios e com mais 

competências, sendo que não tem conhecimento se os Municípios estão 

preparados para poderem acompanhar o que lhes é exigido. Pelo que quando 

nos é proposto uma transferência de competências dever-se-á ponderar bem o 

que é que está em causa, o que se pretende alcançar e quais os objetivos e se 



 
 

8 

 

de facto a população fica melhor servida com a diluição das entidades gestoras 

ou manter centrado ao nível da região, pelo que entende que vale a pena 

ponderar sobre a transferências de algumas competências que nos são 

propostas. Referiu que, tanto ao nível da educação, como da saúde, são áreas 

que os municípios devem colaborar, porém não devem entrar neste processo de 

assumirem a responsabilidade principal nos seus territórios sem estar bem 

definido claramente o âmbito rigoroso das competências que irão ser assumidas.-   

-----Interveio o senhor Vereador António Rui de Sousa Godinho Sampaio, 

referindo ser importante realizar um trabalho no sentido de se verificar o ponto da 

situação das transferências de competências, para que se tenha conhecimento 

de quais os recursos financeiros, humanos e físicos para cada área, os quais no 

futuro podem vir a onerar aquilo que é o trabalho do município e que terá de haver 

outras responsabilidades. É seu entendimento que dever-se-ia apurar o que 

existe e o que irá passar a existir futuramente, para que possamos refletir e 

equacionar e percebermos quais são as mudanças. Referiu que quando se falou 

nas transferências de algumas competências, houve algumas situações que 

criaram muito alarido, pelo que questionou se relativamente às competências a 

que a Câmara Municipal aderiu, quais foram as alterações que isso representou 

em termos de pessoal, da dinâmica da Câmara e do serviço que se presta ao 

munícipe. Referiu ser importante colocarem-se estas questões, sendo claro que 

estas competências relacionadas com a educação são diferentes de outras que 

se traduzem numa mera passagem de uma taxa e/ou licença sendo situações 

completamente diferentes e de responsabilidade também diferente. Referiu que 

ao nível da saúde também as competências a serem transferidas são aquelas 

que efetivamente não precisamos, uma vez que o que necessitamos é ter pessoal 

médico e de enfermagem suficiente na unidade de saúde existente no concelho, 

bem como ter as extensões concelhias a funcionar no seu pleno de forma a 

beneficiar a população. Face ao exposto, referiu que é necessário perceber quais 

são as competências que irão ser transferidas e os reflexos que estas irão ter na 

responsabilidade não só financeira, mas também ao nível do pessoal, tanto na 
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questão das políticas da educação bem como na saúde, o que de facto irá 

transitar para que possamos analisar e discutir de uma forma mais 

fundamentada.--------------------------------------------------------------------------------------- 

-----Interveio a senhora Vereadora Maria Helena Antunes Barata Moniz referindo 

que a educação é um assunto demasiado importante, sendo a preparação dos 

jovens que serão o futuro do nosso país, parecendo-lhe que esta transferência à 

primeira vista será uma responsabilidade excessiva para um município como o 

nosso. Porém, referiu que se trata de um assunto que merece uma reflexão e 

discussão dos “prós e contras” desta situação. ---------------------------------------------

-----Interveio o senhor Vereador José Alberto Domingos Rodrigues referindo que 

se há áreas que são delicadas são a saúde e a educação, sendo que no caso da 

educação comunga com o que já foi proferido por se tratar de uma área complexa, 

quer técnica, quer administrativamente, sendo que nos processos de 

recrutamento obriga a uma análise e a um levantamento das situações, bem como  

do impacto orçamental que representa para  Câmara Municipal pelo que obriga a 

uma reflexão porque a situação assim o exige.----------------------------------------------

-----A senhora Presidente referiu partilhar das intervenções dos senhores 

Vereadores salientando que se trata de uma Moção que merecia uma outra 

fundamentação. Salientou que naquilo que toca à transferência de competências 

em matéria de educação a Câmara Municipal tem alguma experiência nesta área, 

sendo que o Ministério tem cumprido com o município no quanto à transferência 

do montante relativo à remuneração do pessoal não docente, carecendo somente 

de resolução da situação da Residência de Estudantes. Quando se fala da 

transferência de competências e de ser a Câmara Municipal  a fazer a gestão do 

pessoal docente não sabemos do que estão a falar e caso solicitarmos informação 

a mesma de certeza que irá ser paupérrima. Relembrou a situação no âmbito da 

saúde em que foi remetida comunicação sobre os valores gastos nesta área no 

concelho não correspondendo os mesmos à realidade, sendo que até à data 

ainda esperamos que esses mesmos valores sejam retificados.----------------------- 
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3.3 – EEA GRANTS ENVIRONMENT PROGRAMME/PROTOCOLO – A senhora 

Presidente referiu que no âmbito do EEA Grants 2014-2020, mecanismo 

financeiro do Espaço Económico Europeu, no dia 18.12.19, foi assinado o 

contrato do projeto “Gestão da Bacia Hidrográfica do Rio Ceira face às Alterações 

Climáticas”, na sede da Administração da Região Hidrográfica do Centro, em 

Coimbra, tendo presidido a esta cerimónia o senhor Ministro do Ambiente, tendo 

estado presentes o senhor Embaixador da Noruega em Portugal, o senhor 

Secretário de Estado da Conservação da Natureza, das Florestas e do 

Ordenamento do Território, os Presidentes das Câmaras Municipais de Góis, 

Lousã, Pampilhosa da Serra, o Presidente da Agência Portuguesa do Ambiente, 

o Presidente da Universidade do Porto e a Diretora norueguesa para a Proteção 

Civil.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

-----Referiu que o projeto, tem a duração de três anos e compreende um 

investimento de 2,6 milhões de euros, tem como entidade coordenadora a Região 

Hidrográfica do Centro, da Agência Portuguesa do Ambiente, e como parceiros a 

Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, os municípios de Arganil, 

Góis, Lousã e Pampilhosa da Serra e a Direção Norueguesa para a Proteção 

Civil.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

-----Referiu que no investimento de 2,6 milhões de euros, cabe ao Município de 

Góis o valor de 430.909,00 €, salientado a existência de um valor  para algumas 

ações, para as quais irá ser convidada a Lousitânea, devendo ser contratualizado 

um coordenador para este projeto, sendo que os procedimentos concursais serão 

delegados na CIM RC.-----------------------------------------------------------------------------

-----Em nome do Executivo, apresentou o seu mais reconhecido agradecimento 

ao senhor Eng. Carlos Martins, Secretário de Estado do Ambiente, no XX Governo 

Constitucional, e ao seu Adjunto, Armindo Alves, pela oportunidade que 

proporcionou à Câmara Municipal de através deste Fundo Norueguês em investir 

no Rio Ceira. Face ao exposto, propôs a atribuição de um Voto de Louvor e 

Reconhecimento ao Eng. Carlos Martins pelo facto de ter proporcionado ao 

Município de Góis a oportunidade de implementação do projeto “Gestão da Bacia 
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Hidrográfica do Rio Ceira face às Alterações Climáticas”, através do Fundo 

Norueguês EEA Grants.---------------------------------------------------------------------------

-----Referiu que na apresentação do projeto a sua pessoa dirigiu o convite ao 

senhor Ministro do Ambiente e à senhora Secretária de Estado para realizarem 

uma visita a Góis, tendo também abordado o senhor Prof. Pedro Teiga da 

Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto para que também procedesse 

a uma visita ao Ceira. Referiu a importância da Central de Monte Redondo sendo 

um investimento que seria uma boa aposta para o concelho tendo lançado o repto 

para que fosse agendada uma visita para conhecimento do percurso do rio e 

também desta situação.----------------------------------------------------------------------------

-----A Câmara tomou conhecimento.----------------------------------------------------------- 

3.4 – REQUALIFICAÇÃO DA PRAÇA DA REPÚBLICA E RUAS 

ENVOLVENTES – RECEÇÃO PROVISÓRIA CÂMARA MUNICIPAL 

CONDICIONANTES – A senhora Presidente referiu que a informação da DGUPA 

sobre o assunto supramencionado refere todos os procedimentos tomados sobre 

esta matéria, não tendo sido aceite por si a receção provisória da referida 

empreitada, salientando ter sido a empresa foi notificada, através de carta 

registada e aviso de receção, aguardando a Câmara Municipal resposta a essa 

notificação, pelo que oportunamente prestará mais informação sobre este 

processo.----------------------------------------------------------------------------------------------

-----A Câmara tomou conhecimento.------------------------------------------------------------  

3.5 – PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA (PERU) DA 

ARU DE VÁRZEA GRANDE - VILA NOVA DO CEIRA – A senhora Presidente 

informou o Executivo que o presente assunto trata da aprovação do Programa 

Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU) da Área de Reabilitação Urbana 

(ARU) de Várzea Grande – Vila Nova do Ceira, cujo projeto foi aprovado pelo 

executivo camarário na sua reunião ordinária do dia 24/09/2019. Informou que o 

projeto do PERU foi sujeito a 20 dias de discussão pública, conforme prevê o 

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), na sua atual 

redação, para a discussão pública dos planos de pormenor, ou seja, o período de 
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discussão pública deverá ser anunciado em Diário de Repúblico (DRE) com a 

antecedência mínima de 5 dias e decorrer pelo período mínimo de 20 dias (nº 2 

do artigo 89º do RJIGT). Este foi feito através do Aviso (extrato) nº 17356/2019, 

publicado em 29/10/2019.-------------------------------------------------------------------------

-----Informou que o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, adiante 

designado de PERU, da Área de Reabilitação Urbana (ARU) de Várzea Grande 

– Vila Nova do Ceira é o documento que orienta a Operação de Reabilitação 

Urbana (ORU) a desenvolver na ARU. É um instrumento próprio que enquadra 

uma ORU sistemática, com vista a uma intervenção integrada de reabilitação 

urbana (reabilitação do edificado e das infraestruturas, equipamentos, espaços 

verdes e espaços urbanos), associadas a um programa de investimento público. 

-----Segundo o disposto no artigo 33.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana 

(RJRU), o PERU tem de obrigatoriamente prever as seguintes matérias:-----------

-----a) Apresentar as opções estratégicas de reabilitação e de revitalização da 

área de reabilitação urbana, compatíveis com as opções de desenvolvimento do 

município;----------------------------------------------------------------------------------------------

-----b) Estabelecer o prazo de execução da operação de reabilitação urbana;------

-----c) Definir as prioridades e especificar os objetivos a prosseguir na execução 

da operação de reabilitação urbana;------------------------------------------------------------

-----d) Estabelecer o programa da operação de reabilitação urbana, identificando 

as ações estruturantes de reabilitação urbana a adotar, distinguindo, 

nomeadamente, as que têm por objeto os edifícios, as infraestruturas urbanas, os 

equipamentos, os espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, e as atividades 

económicas;------------------------------------------------------------------------------------------

-----e) Determinar o modelo de gestão da área de reabilitação urbana e de 

execução da respetiva operação de reabilitação urbana;---------------------------------

-----f) Apresentar um quadro de apoios e incentivos às ações de reabilitação 

executadas pelos proprietários e demais titulares de direitos e propor soluções de 

financiamento das ações de reabilitação;-----------------------------------------------------

-----g) Descrever um programa de investimento público onde se discriminem as 
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ações de iniciativa pública necessária ao desenvolvimento da operação;-----------

-----h) Definir o programa de financiamento da operação de reabilitação urbana, o 

qual deve incluir uma estimativa dos custos totais da execução da operação e a 

identificação das fontes de financiamento;----------------------------------------------------

-----i) Identificar, caso não seja o município a assumir diretamente as funções de 

entidade gestora da área de reabilitação urbana, quais os poderes que são 

delegados na entidade gestora, juntando cópia do ato de delegação praticado 

pelo respetivo órgão delegante, bem como, quando as funções de entidade 

gestora sejam assumidas por uma sociedade de reabilitação urbana, quais os 

poderes que não se presumem delegados;---------------------------------------------------

-----j) Mencionar, se for o caso, a necessidade de elaboração, revisão ou alteração 

de plano de pormenor de reabilitação urbana e definir os objetivos específicos a 

prosseguir através do mesmo.-------------------------------------------------------------------

-----Informou ainda, que a Operação de Reabilitação Urbana tem um âmbito 

temporal de 15 anos, a contar da data da sua aprovação. Findo esse período, 

pode ser aprovada nova ORU para a mesma Área de Reabilitação Urbana. De 

acordo com o definido pelo artigo 20º-A do RJRU, na sua atual redação, a 

entidade gestora (Câmara Municipal) da ORU deverá elaborar, anualmente, um 

relatório de monitorização, o qual deve ser submetido à apreciação da Assembleia 

Municipal. Do mesmo modo, a cada 5 anos, a Câmara Municipal deve submeter 

à apreciação da Assembleia Municipal um relatório de avaliação da execução da 

operação, acompanhado, se for caso disso, de uma proposta de alteração do 

PERU. Os referidos relatórios e os termos da sua apreciação deverão ser 

obrigatoriamente divulgados na página eletrónica do município. Mais informou, 

que decorrido o período de 20 dias de discussão pública, que terminou em 

04/12/2019, não foi recebida qualquer sugestão, reclamação ou observação 

relativa ao PERU em apreço. O parecer não vinculativo solicitado ao Instituto da 

Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU), rececionado em 03/12/2019, também 

foi aprovado. -----------------------------------------------------------------------------------------

-----Face ao exposto, a senhora Presidente informou propôs que o Executivo 
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delibere:------------------------------------------------------------------------------------------------

-----1) Aprovar o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, no âmbito da 

Operação de Reabilitação Urbana da ARU da Várzea Grande – Vila Nova do 

Ceira;---------------------------------------------------------------------------------------------------

-----2) Envio do documento para deliberação de Assembleia Municipal, sendo este 

ato de aprovação da competência do órgão deliberativo municipal, de acordo com 

o disposto no n.º 1 do artigo 17º do RJRU.---------------------------------------------------

-----3) Envio da aprovação em Assembleia Municipal para publicação em Diário 

da República (DRE) e no site do Município;--------------------------------------------------

-----4) Envio do PERU, das atas de aprovação em Reunião do Executivo 

Camarário e Assembleia Municipal e da publicação em DRE para o Instituto da 

Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU).----------------------------------------------------- 

-----Interveio a senhora Vereadora Maria Helena Antunes Barata Moniz referindo 

lamentar que a Várzea Pequena não tenha sido incluída neste Programa 

Estratégico de Reabilitação Urbana.------------------------------------------------------------

-----O senhor Vereador Mário Barata Garcia referiu que poderá também ser 

efetuado um Programa Estratégico de Reabilitação Urbana para a zona da Várzea 

Pequena - Vila Nova do Ceira, bem como para outras zonas do concelho.--------- 

-----A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade:-------------------- 

-----1) Aprovar o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, no âmbito da 

Operação de Reabilitação Urbana da ARU da Várzea Grande – Vila Nova do 

Ceira;---------------------------------------------------------------------------------------------------

-----2) Envio do documento para deliberação de Assembleia Municipal, sendo este 

ato de aprovação da competência do órgão deliberativo municipal, de acordo com 

o disposto no n.º 1 do artigo 17º do RJRU.---------------------------------------------------

-----3) Envio da aprovação em Assembleia Municipal para publicação em Diário 

da República (DRE) e no site do Município;--------------------------------------------------

-----4) Envio do PERU, das atas de aprovação em Reunião do Executivo 

Camarário e Assembleia Municipal e da publicação em DRE para o Instituto da 

Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU).----------------------------------------------------- 
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-----A presente deliberação foi aprovada em minuta, para efeitos imediatos.-------- 

3.6 – PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA (PERU) DA 

ARU DE PONTE SÓTÃO – A senhora Presidente informou o Executivo que o 

presente assunto trata da aprovação do Programa Estratégico de Reabilitação 

Urbana (PERU) da Área de Reabilitação Urbana de Ponte Sótão, cujo projeto foi 

aprovado pelo executivo camarário na sua reunião ordinária do dia 24/09/2019. 

Informou que projeto do PERU foi sujeito a 20 dias de discussão pública, 

conforme prevê o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 

(RJIGT), na sua atual redação, para a discussão pública dos planos de pormenor, 

ou seja, o período de discussão pública deverá ser anunciado em Diário de 

Repúblico (DRE) com a antecedência mínima de 5 dias e decorrer pelo período 

mínimo de 20 dias (nº 2 do artigo 89º do RJIGT). Este foi feito através do Aviso 

(extrato) nº 17284/2019, publicado em 28/10/2019. ---------------------------------------

-----Informou que o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, adiante 

designado de PERU, da Área de Reabilitação Urbana (ARU) de Ponte Sótão é o 

documento que orienta a Operação de Reabilitação Urbana (ORU) a desenvolver 

na ARU. É um instrumento próprio que enquadra uma ORU sistemática, com vista 

a uma intervenção integrada de reabilitação urbana (reabilitação do edificado e 

das infraestruturas, equipamentos, espaços verdes e espaços urbanos), 

associadas a um programa de investimento público. -------------------------------------

-----Segundo o disposto no artigo 33.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana 

(RJRU), o PERU tem de obrigatoriamente prever as seguintes matérias:----------- 

-----a) Apresentar as opções estratégicas de reabilitação e de revitalização da 

área de reabilitação urbana, compatíveis com as opções de desenvolvimento do 

município;----------------------------------------------------------------------------------------------

-----b) Estabelecer o prazo de execução da operação de reabilitação urbana;------

-----c) Definir as prioridades e especificar os objetivos a prosseguir na execução 

da operação de reabilitação urbana;------------------------------------------------------------

-----d) Estabelecer o programa da operação de reabilitação urbana, identificando 

as ações estruturantes de reabilitação urbana a adotar, distinguindo, 
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nomeadamente, as que têm por objeto os edifícios, as infraestruturas urbanas, os 

equipamentos, os espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, e as atividades 

económicas;------------------------------------------------------------------------------------------

-----e) Determinar o modelo de gestão da área de reabilitação urbana e de 

execução da respetiva operação de reabilitação urbana;---------------------------------

-----f) Apresentar um quadro de apoios e incentivos às ações de reabilitação 

executadas pelos proprietários e demais titulares de direitos e propor soluções de 

financiamento das ações de reabilitação;-----------------------------------------------------

-----g) Descrever um programa de investimento público onde se discriminem as 

ações de iniciativa pública necessária ao desenvolvimento da operação;-----------

-----h) Definir o programa de financiamento da operação de reabilitação urbana, o 

qual deve incluir uma estimativa dos custos totais da execução da operação e a 

identificação das fontes de financiamento;----------------------------------------------------

-----i) Identificar, caso não seja o município a assumir diretamente as funções de 

entidade gestora da área de reabilitação urbana, quais os poderes que são 

delegados na entidade gestora, juntando cópia do ato de delegação praticado 

pelo respetivo órgão delegante, bem como, quando as funções de entidade 

gestora sejam assumidas por uma sociedade de reabilitação urbana, quais os 

poderes que não se presumem delegados;---------------------------------------------------

-----j) Mencionar, se for o caso, a necessidade de elaboração, revisão ou alteração 

de plano de pormenor de reabilitação urbana e definir os objetivos específicos a 

prosseguir através do mesmo.------------------------------------------------------------------- 

-----Informou ainda, que a Operação de Reabilitação Urbana tem um âmbito 

temporal de 15 anos, a contar da data da sua aprovação. Findo esse período, 

pode ser aprovada nova ORU para a mesma Área de Reabilitação Urbana. De 

acordo com o definido pelo artigo 20º-A do RJRU, na sua atual redação, a 

entidade gestora (Câmara Municipal) da ORU deverá elaborar, anualmente, um 

relatório de monitorização, o qual deve ser submetido à apreciação da Assembleia 

Municipal. Do mesmo modo, a cada 5 anos, a Câmara Municipal deve submeter 

à apreciação da Assembleia Municipal um relatório de avaliação da execução da 
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operação, acompanhado, se for caso disso, de uma proposta de alteração do 

PERU. Os referidos relatórios e os termos da sua apreciação deverão ser 

obrigatoriamente divulgados na página eletrónica do município. Mais informou, 

que decorrido o período de 20 dias de discussão pública, que terminou em 

03/12/2019, não foi recebida qualquer sugestão, reclamação ou observação 

relativa ao PERU em apreço. O parecer não vinculativo solicitado ao Instituto da 

Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU), rececionado em 03/12/2019, também 

foi aprovado. -----------------------------------------------------------------------------------------

-----Face ao exposto, a senhora Presidente informou propôs que o Executivo 

delibere:------------------------------------------------------------------------------------------------

-----1) Aprovar o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, no âmbito da 

Operação de Reabilitação Urbana da ARU de Ponte do Sótão;------------------------

-----2) Envio do documento para deliberação de Assembleia Municipal, sendo este 

ato de aprovação da competência do órgão deliberativo municipal, de acordo com 

o disposto no n.º 1 do artigo 17º do RJRU.---------------------------------------------------

-----3) Envio da aprovação em Assembleia Municipal para publicação em Diário 

da República (DRE) e no site do Município;--------------------------------------------------

-----4) Envio do PERU, das atas de aprovação em Reunião do Executivo 

Camarário e Assembleia Municipal e da publicação em DRE para o Instituto da 

Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU).-----------------------------------------------------

-----A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade:-------------------- 

-----1) Aprovar o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, no âmbito da 

Operação de Reabilitação Urbana da ARU de Ponte do Sótão;------------------------ 

-----2) Envio do documento para deliberação de Assembleia Municipal, sendo este 

ato de aprovação da competência do órgão deliberativo municipal, de acordo com 

o disposto no n.º 1 do artigo 17º do RJRU.---------------------------------------------------

-----3) Envio da aprovação em Assembleia Municipal para publicação em Diário 

da República (DRE) e no site do Município;--------------------------------------------------

-----4) Envio do PERU, das atas de aprovação em Reunião do Executivo 
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Camarário e Assembleia Municipal e da publicação em DRE para o Instituto da 

Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU).----------------------------------------------------- 

-----A presente deliberação foi aprovada em minuta, para efeitos imediatos.-------- 

3.7 – REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL/ANÁLISE AO MAPA DO 

RUÍDO – A senhora Presidente referiu que a empresa SÍNTESE veio, em 

07/11/2019, apresentar o Mapa do Ruído, no âmbito do processo de revisão do 

Plano Diretor Municipal (PDM). Referiu que o Mapa do Ruído é um documento 

complementar do conteúdo documental do Plano Diretor Municipal (PDM), de 

acordo com o disposto na alínea d), do n.º 3 do artigo 92º do Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial (RGJIT). O documento tem como objetivo o 

controlo de poluição sonora ao nível da Europa Comunitária e é enquadrado em 

termos legislativos em Portugal pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, que 

aprova o Regulamento Geral do Ruído (RGD), e pelo Decreto-Lei n.º 146/2006, 

de 31 de julho, que transpõe a diretiva n.º 2002/49/CE, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 25 de julho, relativa à avaliação e gestão do ruído ambiente. O 

RGR classifica os locais em zonas sensíveis, zonas mistas e zonas urbanas 

consolidadas, cabendo às autarquias a sua distribuição no território concelhio, 

com base nas definições constantes das alíneas v), x) e z), do Artigo 3.º:-----------

-----v) «Zona mista» – a área definida em plano municipal de ordenamento do 

território, cuja ocupação seja afeta a outros usos, existentes ou previstos, para 

além dos referidos na definição de zona sensível.------------------------------------------

-----x) «Zona sensível» – a área definida em plano municipal de ordenamento do 

território como vocacionada para uso habitacional, ou para escolas, hospitais ou 

similares, ou espaços de lazer, existentes ou previstos, podendo conter pequenas 

unidades de comércio e de serviços destinadas a servir a população local, tais 

como cafés e outros estabelecimentos de restauração, papelarias e outros 

estabelecimentos de comércio tradicional, sem funcionamento no período 

noturno.------------------------------------------------------------------------------------------------

-----z) «Zona urbana consolidada» – a zona sensível ou mista com ocupação 

estável em termos de edificação.----------------------------------------------------------------
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-----Referiu que de acordo com o Regulamento Geral do Ruído (RGR), anexo ao 

DL n.º 9/2007, de 17/01,  retificado pela Declaração de Retificação nº 18/2007, de 

16/03 e alterado pelo DL nº 278/2007, de 1/08, no âmbito da elaboração dos 

mapas de ruído, deve ser elaborada a carta de classificação de zonas sensíveis 

e mistas, como um desdobramento da planta de ordenamento. Desta carta devem 

constar também, quando existam, as zonas de conflito para os indicadores Lden 

(Incómodo Global) e Ln (ruído noturno) a sujeitar à apresentação dos planos de 

redução de ruído, caso aplicável. As zonas a classificar como sensíveis ou mistas 

não se devem cingir aos perímetros urbanos, devendo também incluir 

aglomerados rurais e áreas de edificação dispersa.---------------------------------------

-----Referiu que no caso do concelho de Góis definiu-se, em Plano Municipal de 

Ordenamento do Território (Plano Diretor Municipal), tendo em conta as suas 

caraterísticas, que todo o território seria considerado “Zona Mista”, no âmbito da 

elaboração do Mapa do Ruído e para aplicação de indicadores de ruído (Lden e 

Ln), com exceção das áreas destinada a atividades económicas, às quais não se 

aplica o estudo em apreço.------------------------------------------------------------------------

-----Referiu que na elaboração do Mapa do Ruído foram identificadas todas as 

fontes de ruído existentes no concelho, designadamente: o Tráfego rodoviário – 

EN 2 Góis; EN 112; CM1390; EN 344; EN 342; EN 342-3; EM543; CM 1367; Rua 

Conselheiro Dias Ferreira na vila de Góis; Rua dos Combatentes do Ultramar na 

vila de Góis; e as Fontes de ruído industriais - Uma indústria de produção animal 

(pocilga) em Vila nova do Ceira; Parque Eólico de Picos-Vale do Chão; Parque 

Eólico de Cadafaz; Parque Eólico de Malhadas – Gois; Parque Eólico de 

Pampilhosa da Serra. Nestas zonas foram levadas a cabo medições para 

verificação dos limites estabelecidos por lei, relativos ao indicador de ruído 

associado ao incómodo global (Lden) e ao indicador de ruído noturno (Ln), tendo 

em conta a classificação da Zona. A Carta de Zonamento do Concelho, no âmbito 

do Mapa do Ruído, foi elaborada com base nos perímetros urbanos das 

povoações. Apenas foram definidas “Zonas Mistas”, ficando o resto do território 

sem definição.----------------------------------------------------------------------------------------
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-----Referiu que a Carta de Conflitos consiste na sobreposição da Carta de 

Zonamento e Mapa de Ruído para os parâmetros Lden e Ln resultando numa 

carta que apresenta o máximo dos desvios Lden ou Ln, o mapeamento é efetuado 

sempre que seja ultrapassado, a quantificação do desvio é efetuada por escalões 

de 5 dBA. Referiu que a definição das zonas mistas e sensíveis é da 

responsabilidade das autarquias, e não depende apenas dos níveis de ruído a 

que essas áreas estão expostas, mas também do tipo de ocupação existente ou 

prevista em instrumentos de planeamento territorial. Referiu que para uma zona 

estar dentro dos limites estabelecidos por Lei é necessário que os níveis de ruído 

se encontrem abaixo dos valores máximos para ambos os períodos. Como no 

presente caso apenas se escolheram zonas mistas, considera-se que existem 

conflitos sempre que Ln> 55 dBA ou Lden> 65 dBA. Os mapas de ruído e a carta 

de conflitos apresentados mostram que na maioria da área analisada se verifica 

que o ambiente sonoro é muito tranquilo, enquadrando-se nos limites 

estabelecidos para zonas mistas e para ambos os parâmetros. As áreas para as 

quais Lden > 65 dBA ou Ln> 55 dBA encontram-se relativamente próximas das 

vias de comunicação mais importantes.-------------------------------------------------------

-----A senhora Presidente referiu que o Relatório técnico do Mapa do Ruído, na 

sequência da observação dos mapas, conclui que:----------------------------------------

-----1. A fonte de ruído mais importante é o tráfego rodoviário existente na EN2. 

Apesar de ser um tráfego reduzido o troço que liga Góis e Vila Nova do Ceira e 

os troços dentro destas localidades serão os mais críticos visto que se encontram 

em zonas habitadas.--------------------------------------------------------------------------------

-----2. A EN342-3 (ligação Várzea Grande – Serpins) é outra via importante mas 

apresenta valores de tráfego consideravelmente inferiores aos da EN2.-------------

-----3. A carta de conflitos mostra que não existe nenhum ponto do Concelho em 

que se verifique uma situação de ultrapassagem dos valores limite.------------------

-----4. O ruído proveniente do funcionamento dos parques eólicos existentes no 

interior Concelho e na sua periferia apresentam valores com algum significado 

apesar de estarem longe de zonas habitadas (mais de 1000m).-----------------------
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-----5. A grande maioria da área analisada está sujeita a níveis sonoros que se 

enquadram dentro dos limites definidos para zonas sensíveis.-------------------------

-----6. O efeito do ruído de tráfego é mais intenso nas edificações que estão mais 

próximas das vias principais, o que faz com que as habitações mais afastadas 

destas vias gozem de um ambiente calmo em termos de poluição sonora.---------

------Por último, referiu que a informação do zonamento e do mapa de conflitos 

será vertida para a planta de ordenamento e condicionantes respetivamente da 

revisão do PDM.-------------------------------------------------------------------------------------

-----A Câmara tomou conhecimento.----------------------------------------------------------- 

3.8 – ACORDO DE FINANCIAMENTO DAS ATIVIDADES EXERCIDAS AO 

ABRIGO DOS CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO 

DAS COMPETÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS ENQUANTO AUTORIDADES DE 

TRANSPORTES – A senhora Presidente referiu que, na passada reunião da 

Câmara Municipal de 10.12.2019, decorrente da análise ao presente documento, 

persistiam muitas dúvidas, pelo que o Executivo deliberou solicitar mais 

esclarecimentos à CIM-RC para poder deliberar conscientemente sobre o 

assunto. Neste sentido, referiu que a CIM-RC remeteu os seguintes 

esclarecimentos ao documento:-----------------------------------------------------------------

-----1. Relativamente ao facto do total de quilómetros previstos no considerando 

J) (7.551.090 €), que se repartem em 2.040.788 km para as linhas municipais e 

5.510.302 km para as linhas intermunicipais e inter-regionais, ser inversamente 

proporcional à distribuição do valor máximo total estimado que se prevê pagar ao 

operador (de um total de 2.909.883,79 €, 2.303.465,45 € correspondem às linhas 

municipais e 606.418,34 € às restantes linhas), e ainda no quer respeita à 

distribuição das percentagens constantes nas cláusulas 5ª e 11ª (incluindo o facto 

de alguns municípios terem 0,00%), foi esclarecido o seguinte:------------------------

-----a) O total de quilómetros referido no Considerando J) diz respeito à totalidade 

da rede a concurso, que inclui a Rede Atual e a Rede Nova. A Rede Nova consiste 

em serviços solicitados por alguns municípios e sobre os quais, por serem novos, 

não se tem qualquer tipo de informação de procura ou sustentabilidade.------------
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-----b) A repartição do valor que se prevê pagar ao operador não é na mesma 

proporção da distribuição quilométrica, uma vez que a premissa é que os 

municípios não paguem mais do que pagam atualmente, a não ser que tenham 

solicitado novos serviços e sobre os quais são responsáveis pelo pagamento de 

compensações ao operador.----------------------------------------------------------------------

-----c) Todos os dados considerados para a determinação das várias chaves de 

repartição resultam da informação prestada pelos municípios aquando do 

levantamento efetuado pela CIM RC, tendo os mesmos sido validados por cada 

um dos municípios.----------------------------------------------------------------------------------

------d) A determinação dos valores municipais e intermunicipais constantes no 

Acordo de Financiamento foi efetuada da seguinte forma:-------------------------------

------Os serviços de transporte escolar, quer efetuado por meios próprios quer por 

contratação, são considerados exclusivamente municipais, pelo que os encargos 

dos municípios com este serviço (incluindo encargos com vigilantes) são 

considerados como pagamento de linhas municipais;-------------------------------------

------De igual forma, os serviços urbanos também são considerados 

exclusivamente municipais, pelo que os encargos com estes serviços são 

considerados como pagamento de linhas municipais;-------------------------------------

------Relativamente às Obrigações de Serviço Público (OSP), a percentagem 

corresponde ao peso proporcional das OSP que cada um dos municípios tem 

atualmente face ao total das OSP de todos os municípios.------------------------------

-----e) Desta forma, os valores de contratos existentes com operadores de serviço 

público de transportes, referentes a Obrigações de Serviço Público, são 

distribuídos percentualmente por municipais e por intermunicipais e inter-

regionais.----------------------------------------------------------------------------------------------

-----f) A percentagem de linhas municipais, intermunicipais e inter-regionais é 

determinada em função dos respetivos quilómetros e o total de quilómetros da 

Rede Atual, e corresponde ao seguinte: municipais – 26,22% e intermunicipais e 

inter-regionais – 73,38%.--------------------------------------------------------------------------

-----g) Atendendo ao exposto verifica-se que o valor que se prevê pagar ao 
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operador referente às linhas municipais é superior ao referente às linhas 

intermunicipais e inter-regionais.----------------------------------------------------------------

-----h) Para o Município de Góis a repartição pelos vários tipos de encargos é a 

seguinte:-----------------------------------------------------------------------------------------------

-----Transportes escolares – 24.712,00 € + 10.729,02 € (vigilantes – o Município 

informou que pretende que o transporte de alunos do 1º ciclo seja integrado na 

rede regular acompanhados de vigilante. Como nos dados apresentados pelo 

município, aquando do levantamento efetuado pela CIM RC, com início em 2017, 

não constavam os vigilantes, este valor foi determinado em função dos 

quilómetros (29.120,44 Km) das linhas levantadas que transportam alunos do 1º 

ciclo);---------------------------------------------------------------------------------------------------

----- Transportes urbanos – 65.266,18 €;------------------------------------------------------

------ OSP – 95.400,80 € (repartido em: municipais - 25.014,09€ e intermunicipais 

e inter-regionais – 70.386,71€, sendo que este valor está previsto na cláusula 11ª, 

nº 3);----------------------------------------------------------------------------------------------------

-----De referir que o valor dos passes escolares – 81.590,16 € no caso do 

Município de Góis, não faz parte do acordo de financiamento, uma vez que será 

pago diretamente pelos municípios ao operador concessionário. ---------------------

-----i) Os municípios que têm percentagem zero são municípios que atualmente 

(e no futuro) não têm qualquer tipo de encargo, a não ser com passes escolares 

(que não entram neste cálculo), razão por que aparecem com percentagem nula.-

-----2. No que respeita ao disposto na cláusula 7ª, que se refere a outros 

financiamentos, exemplificados no nº2, cujo ”valor não é possível antecipar no 

momento atual”, por ser de ocorrência incerta, foi solicitado esclarecimento 

porque têm os municípios que suportar as eventuais indeminizações (alínea b) do 

nº2), quando a sua exigência é por facto imputável à CIM-RC, e ainda no que 

respeita ao facto dos municípios terem que assumir os encargos com uma 

competência que é atualmente da CIM-RC (linhas intermunicipais e inter-

regionais), foi respondido o seguinte:----------------------------------------------------------

-----a) Relativamente às questões levantadas sobre o teor da Cláusula 7ª, 
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salientam que as indemnizações referidas na alínea b) do nº2 da referida cláusula 

revestem-se de um carácter eventual e não estimável antecipadamente, estando 

prevista a sua chave de repartição no Acordo de Financiamento de forma 

preventiva. Estas poderão decorrer de circunstâncias supervenientes, não 

previsíveis atualmente, pelo que não são por essa razão imputáveis à Segunda 

Outorgante, neste caso CIM RC. Trata-se de um risco associado à natureza do 

sector que considerámos que não devia, desde já, ser ignorado, pelo que foi por 

isso sinalizado.---------------------------------------------------------------------------------------

-----b) Recorde-se que o serviço de transporte público é já hoje efetuado ao longo 

do território dos vários municípios, sendo suportado financeiramente, em parte, 

pelos respetivos municípios, quer para as linhas municipais, quer para as linhas 

intermunicipais. Não se vislumbra como seria possível que apenas através da 

delegação competências na CIM e continuando o transporte público a ser 

efetuado (previsivelmente em melhores condições, ex: idade e conforto de 

veículos, fiscalização dos serviços, obrigações de reporting, etc.), os municípios 

deixariam de suportar financeiramente o transporte público. Recorde-se que, pela 

sua natureza (entidade intermunicipal constituída por municípios), a CIM não 

dispõe de receitas próprias nesta área, pelo que o exercício de competências 

delegadas pressupõe naturalmente a delegação dos respetivos meios.-------------

-----c) Ou seja, apesar do Contrato de Serviço público ser celebrado entre a CIM 

RC e o Operador, o mesmo só pode ocorrer porque os municípios delegam as 

devidas competências e respetivos meios, não querendo isto dizer que terá de 

ser a CIM RC a responsável por este pagamento.------------------------------------------

-----3. Sobre a cláusula 9ª (capacitação da CIM-RC para a gestão do contrato de 

serviço público), e desconhecendo-se o valor associado, foi solicitada informação 

sobre a forma de repartição pelos vários municípios (qual a base de cálculo das 

percentagens indicadas). Solicitou-se ainda informação porque razão, por 

exemplo, o Município de Mira, não transfere qualquer recurso financeiro destinado 

a este fim. Como resposta a CIM referiu:------------------------------------------------------

-----a) Relativamente à Cláusula 9.ª, que diz respeito à Capacitação da CIM RC 
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terá de realizar para gestão da concessão colocada a concurso. Note-se que, ao 

contrário do que acontece atualmente, o caderno de encargos imporá condições 

muito exigentes para o cumprimento do serviço público de transporte por parte do 

concessionário (ex: idade e conforto de veículos, fiscalização dos serviços, 

obrigações de reporting, penalizações por atrasos, supressões, etc) que terão de 

ser, evidentemente, fiscalizados e monitorizados pela entidade concedente, não 

só para garantir a boa utilização dos recursos públicos, como também para 

recolha de informação e planeamento para os futuros contratos de concessão.---

-----b) A respetiva chave de repartição foi determinada em função da proporção 

do total das compensações a pagar por cada município face ao total das 

compensações referido no considerando I).--------------------------------------------------

-----c) Aplicando-se este método, uma vez que o Município de Mira não procede 

ao pagamento de nenhuma natureza, tal resulta na correspondente 

percentagem.-----------------------------------------------------------------------------------------

-----d) Refere-se que o valor para a capacitação ainda não foi definido e que o 

mesmo terá de ser aprovado em Conselho Intermunicipal.------------------------------

-----A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, emitir parecer 

favorável ao Acordo de Financiamento das Atividades Exercidas ao Abrigo do 

Contratos Interadministrativos de Delegação das Competências dos Municípios 

Enquanto Autoridades de Transportes. -------------------------------------------------------

-----Mais deliberou, por unanimidade, remeter o assunto à Assembleia Municipal 

para deliberação.------------------------------------------------------------------------------------

-----A presente deliberação foi aprovada em minuta, para efeitos imediatos.-------- 

3.9 – PROJETO DE REGULAMENTO GERAL DE SERVIÇO DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA, DE SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS 

URBANAS, E DE GESTÃO DE RESÍDUOS URBANOS DA APIN - EMPRESA 

INTERMUNICIPAL DE AMBIENTE DO PINHAL INTERIOR, EIM, SA/ANÁLISE 

– A senhora Presidente referiu que sobre o assunto em questão solicitou à 

senhora Chefe da DAG, Dr.ª Sara Mendes, que processe à análise do projeto 

supra mencionado e que elaborasse a informação facultada ao Executivo.---------
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------Referiu que, segundo a análise realizada, é entendimento que o projeto de 

Regulamento em questão cumpre a generalidade da estrutura das minutas de 

Regulamento elaboradas e recomendadas pela Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR), com a divergência de que esta entidade 

propõe um regulamento-tipo por cada um dos serviços (um para o serviço de 

abastecimento público de água, outro para o serviço de saneamento de águas 

residuais e um outro para o serviço de gestão de resíduos urbanos). No caso em 

apreço, a APIN optou pela solução de elaborar um único regulamento para os três 

serviços, que por um lado facilita a sua leitura por parte dos utilizadores, por outro, 

aquando da sua elaboração é necessário um cuidado redobrado para evitar que 

algumas situações não fiquem devidamente claras por cada tipo de serviço, como 

se entende que acontece em várias situações no presente projeto.------------------- 

-----Referiu que o Projeto de Regulamento iniciou o período de consulta pública 

de 30 (trinta dias), em 29 de novembro de 2019, após publicação do Regulamento 

nº922/2019, na 2ª Série do Diário da República nº229, de 28 de novembro 

(termina a 13.01.2020).----------------------------------------------------------------------------

-----A senhora Presidente referiu que sobre o conteúdo do projeto de 

Regulamento, constata-se o seguinte:---------------------------------------------------------

-----a) Na alínea yyy) do artigo 6º (Definições) é referido que a “«Tarifa de limpeza 

de fossas domésticas»: tarifa destinada a cobrir os encargos associados à 

prestação do serviço de limpeza de fossas sépticas por solicitação do Utilizador 

ou de terceiro. A sua faturação é aplicada por cada carga de 4 (quatro) m3, ou 

fração”. Por sua vez, a parte final do nº5 do artigo 77º (Manutenção, recolha, 

transporte e destino final de lamas de fossas sépticas) refere que “(…)Sempre 

que o serviço seja requisitado nas instalações da Entidade Gestora, esta reserva-

se o direito de cobrar de imediato o valor correspondente a uma carga (4 m3), 

sendo o valor do serviço ajustado em função do número de cargas realizado.” 

Finalmente o Anexo V ao Regulamento (Tarifário), refere no ponto 2 (Saneamento 

de Águas Residuais), relativamente a tarifa de limpeza de fossas séticas, e nas 

situações em que há limite de volume, que o volume de referência é de 6 m3. 



 
 

27 

 

Nesta situação, a proposta s Câmara Municipal é que o volume de referência de 

cada carga constante no Regulamento seja coincidente com o descrito no 

tarifário.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

-----b) O artigo 103º (Contrato de fornecimento de água, de recolha de águas 

residuais e de gestão de resíduos urbanos), refere quem, como, para que 

situações e em que condições podem celebrar-se contratos dos três serviços. 

Sobre a documentação a solicitar para celebração de contratos, apenas é referido 

nos nºs 3 e 4 que “O contrato será celebrado por quem tiver legitimidade para o 

fazer, designadamente por Proprietário, Usufrutuário ou Promitente- Comprador, 

quando habitem o prédio, ou com o Arrendatário, Comodatário ou Usuário, de 

acordo com o modelo vigente, podendo a Entidade Gestora exigir os documentos 

comprovativos dos respetivos títulos ou outros que repute equivalentes.” e “A 

Entidade Gestora não assume qualquer responsabilidade pela falta de valor legal, 

vício ou falsidade de documentos apresentados pelo Utilizador para efeitos do 

presente Artigo.”, omitindo que tipo de documentação pode ser exigida. Referiu 

que por uma questão de clareza, celeridade no processo e de forma a facilitar a 

relação entre as partes, deveriam ser descritos os documentos a 

entregar/apresentar para celebração de contrato.------------------------------------------ 

-----c) Refere o nº7 do supracitado artigo 103º que “Quando a Entidade Gestora 

for responsável pelo fornecimento de água, de drenagem de águas residuais 

urbanas, e de gestão de resíduos urbanos o Contrato será único e englobará 

todos os serviços prestados. Para o efeito, os serviços de fornecimento de água, 

drenagem e resíduos urbanos são considerados indissociáveis.” No nº5 do artigo 

108º (Denúncia), está previsto que “A denúncia do contrato de água pela respetiva 

Entidade Gestora, na sequência da interrupção do serviço de abastecimento de 

água por mora no pagamento e de persistência do não pagamento pelo utilizador 

pelo prazo de dois meses, produz efeitos também no contrato de gestão de 

resíduos urbanos, salvo se não tiver havido falta de pagamento do serviço de 

gestão de resíduos urbanos ou se for manifesto que continua a haver produção 

de resíduos urbanos.” ------------------------------------------------------------------------------
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-----Por sua vez o nº3 do artigo 122º (Publicidade e requisitos de faturação) refere 

que “O serviço de gestão de resíduos é faturado conjuntamente com o serviço de 

abastecimento de água e/ou de saneamento e obedece à mesma periodicidade.” 

Por fim, refere ainda o nº6 do artigo 123º (Prazo, forma e local de pagamento), 

que “Não é admissível o pagamento parcial das faturas quando estejam em causa 

as tarifas fixas e variáveis associadas aos serviços de abastecimento de água, de 

saneamento de águas residuais, de gestão de resíduos (…)”.--------------------------

-----Do disposto nestes quatro artigos, o primeiro, o terceiro e o quarto estão em 

consonância. No entanto, julga-se que o constante no segundo gera contradição 

com os restantes, uma vez que, sendo os três serviços indissociáveis, faturados 

em conjunto, e não sendo admissível o pagamento parcial, não ocorrerá o 

pagamento do serviço de gestão de resíduos urbanos e ficam os restantes em 

dívida.--------------------------------------------------------------------------------------------------

-----d) Na alínea a), nº2 do artigo 110º (Caução) refere a forma e o valor da 

prestação de caução, mas julga-se que deve especificar a que tipo utilizadores se 

aplica (domésticos ou não domésticos), considerando que na alínea b) consta a 

forma e o valor da caução a aplicar “Para os restantes utilizadores (…)”.------------

-----e) O artigo 112º (Incidência) que respeita à incidência da estrutura tarifária 

refere, no que respeita às tarifas de saneamento a aplicar, no seu nº3 que “O 

serviço de saneamento de águas residuais inclui o serviço de limpeza de fossas 

sépticas. No caso deste serviço, a aplicação mensal das tarifas fixa e variável 

previstas no número anterior constitui a contrapartida pela realização do número 

de limpezas definido no tarifário em vigor.”---------------------------------------------------

-----Sucede que o artigo 114º (Tarifa fixa) refere que “Estão sujeitos à tarifa fixa 

os utilizadores finais, (…) relativamente aos quais o serviço (…) de recolha de 

águas residuais (…) se encontre disponível, nos termos do definido no artigo 59.º 

do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, e refletido no n.º 7 do artigo 37.º 

do Regulamento de Relações Comerciais e no Artigo 13.º do presente 

regulamento.”, prevendo o artigo 13º que o “Os serviços de abastecimento público 

de água e o de saneamento de águas residuais domésticas através de redes fixas 
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considera-se disponível desde que o sistema infraestrutural da Entidade Gestora 

esteja localizada a uma distância igual ou inferior a 20 metros do limite da 

propriedade.”-----------------------------------------------------------------------------------------

-----Da leitura dos dois artigos parece haver divergência, pois da leitura da última 

parte do constante no artigo 112º, e da análise ao Tarifário constante no ponto 2 

do Anexo V, afigura-se-nos que vai existir cobrança de tarifas fixas e variáveis de 

saneamento de águas residuais a todos os utilizadores, independentemente do 

serviço estar disponível por meio de redes fixas, sendo que nesta situação não 

haverá pagamento de limpezas de fossas séticas dentro dos limites estabelecidos 

no tarifário. No entanto, no artigo 114º (que remete para o 13º), parece-nos que 

apenas se aplicará tarifa fixa caso o serviço esteja disponível por meio de redes 

fixa.------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----Por sua vez, da análise efetuada ao Tarifário constante no Anexo V, afigura-

se-nos que é pretensão aplicar o tarifário fixo e variável como se todos os 

utilizadores tenham disponível por meio de redes fixas, sendo gratuita a limpeza 

de até 2 limpezas de fossa e até ao volume de 6 m3 para os casos em que não 

exista rede fixa disponível. No caso das limpezas para os utilizadores que têm 

disponível rede fixa de saneamento e não têm ligação, os valores a praticar são 

elevados e acrescem ao valor já pago mensalmente na fatura.-------------------------

-----Sobre esta matéria (aplicação das tarifas fixas e variáveis da prestação do 

serviço de saneamento de águas residuais por meio de redes fixas), importa 

transcrever o que dispõe o ponto 3.3.1.2. (incidência do tarifário de saneamento), 

da Recomendação IRAR nº01/2009 (Recomendação Tarifária):-----------------------

-----“1. Devem estar sujeitos à tarifa fixa e à tarifa variável do serviço de 

saneamento todos os utilizadores que mantenham contrato de recolha com as 

entidades gestoras, sendo as tarifas devidas a partir do momento do início da 

efectiva prestação do serviço.--------------------------------------------------------------------

-----2. Para efeitos do número anterior, deve considerar-se indissociável da 

contratação do serviço de abastecimento a contratação do serviço de 

saneamento, desde que este esteja disponível através e redes fixas, podendo a 



 
 

30 

 

sua contratação igualmente ocorrer por solicitação do utilizador em casos em que 

o serviço de abastecimento não se encontre disponível ou o serviço de 

saneamento só venha a ser disponibilizado em data posterior à da celebração do 

contrato de saneamento.”-------------------------------------------------------------------------

-----Por outro lado, e no que respeita à gestão de fossas séticas, prevê a 

Recomendação IRAR nº01/2007 (Gestão de fossas séticas no âmbito das 

soluções particulares de disposições de águas residuais) o seguinte sobre o 

tarifário a aplicar:-------------------------------------------------------------------------------------

-----“6.2. Recomenda-se a adopção de uma de duas estruturas tarifárias, sendo 

que, no âmbito de cada município, só deve ser praticada uma das soluções, no 

respeito dos princípios da igualdade e da solidariedade, salvo o disposto no ponto 

6.3.4. ou na parte final do ponto 6.4.2.:  Aplicação de tarifário específico; Inclusão 

no tarifário geral”.------------------------------------------------------------------------------------

-----O tarifário específico agrega duas componentes: a componente fixa, em 

função de cada serviço prestado e pretende cobrir custos de deslocação, mão-

de-obra, equipamento e transporte e a componente variável, aplicada por m3 de 

lamas recolhidas. É de ressalvar que, neste tarifário, quando o serviço de 

saneamento se encontrar disponível através de redes fixas, o utilizador deve 

pagar, para além do valor resultante da aplicação do tarifário específico, a tarifa 

prevista no tarifário geral (porquanto sobre o utilizador impende uma obrigação 

legal de ligação ao sistema público e existem custos incorridos com essa 

disponibilização, salvo se essa ligação não for concretizada por razões de ordem 

técnico-económica demasiado onerosas e ou complexas).------------------------------

-----No tarifário geral, a entidade gestora pode adotar as tarifas fixas e variáveis 

aplicáveis ao serviço de saneamento prestado através de redes fixas. Neste caso, 

e em contrapartida, a entidade gestora deve disponibilizar ao utilizador o serviço 

de limpeza de fossas séticas, sem qualquer encargo adicional, com uma 

frequência mínima considerada adequada (caso o utilizador requeira limpezas 

adicionais, estas serão cobradas tendo por base o tarifário específico).-------------

-----Da análise efetuada, e de acordo com informação entretanto confirmada pela 
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APIN, é intenção aplicar o tarifário geral previsto na Recomendação IRAR 

nº01/2007, ou seja, será aplicado na faturação mensal a todos os utilizadores as 

tarifas de saneamento, e aquando das limpezas de fossas séticas, e dentro dos 

limites previstos no Tarifário (Anexo V), haverá isenção do pagamento deste 

serviço quando o serviço não se encontre disponível por meio de redes fixas. Foi 

também comunicado pela APIN, numa reunião entretanto realizada (05.12.2019), 

que vai ser possível os utilizadores requererem o não pagamento deste serviço 

mensalmente na fatura, e pagarão o serviço de limpeza de fossa. Nestas 

situações, foi ainda referido que haverá uma fiscalização aperta à tipologia de 

fossas existentes, para verificação se as caraterísticas dos solos permitem uma 

elevada disseminação de fossas séticas não estanques, casos em que decorrente 

dessa fiscalização, poderá ocorrer a aplicação de sanções e correções.  

Relativamente a esta questão, entende-se que o previsto no Regulamento não é 

claro, face ao que é explicado verbalmente. É ainda de referir que, no caso do 

concelho de Góis, e efetuado um breve estudo à situação atual, pouco mais de 

35% dos utilizadores têm saneamento de águas residuais por meio de redes fixas 

(1542 de 4309 utilizadores). Nos últimos dois anos foram cobradas 168 limpezas 

de fossa que abrangem 100 utilizadores diferentes (numa média de 60 

utilizadores ao ano), sendo que a maioria que procede a mais do que 1 limpeza, 

não ultrapassa as 2. Neste sentido, dos 1542 utilizadores sem rede fixa 

disponível, cerca de 2700 (quase 63% do total de utilizadores) não pedem 

qualquer limpeza de fossa (pelo menos em períodos de 2 anos), e por esta 

metodologia da APIN vão passar a pagar as tarifas fixas e variáveis na faturação 

mensal da prestação dos serviços. A manter-se esta intenção da APIN, referiu 

que o texto do Regulamento deve ser melhorado de forma a serem eliminadas as 

divergências que se entende existirem, mas resultará num agravamento 

substancial da fatura mensal aos utilizadores deste serviço (quando muitos 

utilizadores até ao momento não suportavam qualquer custo com o serviço).------

------f) Propõe-se a adequação do ano indicado no nº2 do artigo 113º (Estrutura 

tarifária), que refere que “O tarifário estabelecido no Anexo V para o ano de 2018 
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ao presente Regulamento, será atualizado nos termos do artigo 121º”. Ademais, 

e dado que o tarifário apresentado foi calculado a preços correntes do ano de 

2018, importa perceber se os preços constantes no mesmo para o “Ano 1”, que 

se supõe ser o ano de 2020, não serão atualizadas para preços de 2020. Em 

24.09.2019 foi rececionado um e-mail do Diretor Financeiro da APIN com o 

tarifário para o ano de 2020. ---------------------------------------------------------------------

-----É ainda de referir que a ERSAR já se pronunciou sobre a proposta de tarifário 

para 2020 (remetido o parecer através do Ofício O-009218/2019, de 09.12.2019). 

Neste parecer, das recomendações referidas, consta o facto de não ser possível 

aplicar tarifários sociais e de famílias numerosas, situação que se comprova  pelo 

tarifário que a ERSAR refere ser de aplicar em 2020 (esta matéria será analisada 

mais pormenorizadamente mais adiante) e ainda que a atualização efetuada ao 

mesmo desde 2018 a 2020 está em conformidade.----------------------------------------

-----Referiu que de forma a uma melhor perceção do tarifário por parte dos futuros 

utilizadores, para além da questão do valor ser ou não atualizado, poderia o 

tarifário a aplicar em 2020 conter apenas as tarifas para esse ano, e não a 

evolução das tarifas nos 15 anos indicado.---------------------------------------------------

-----g) Toda a Secção da Estrutura Tarifária (Secção I do Capítulo VII – Estrutura 

tarifária e faturação dos serviços) que congrega os artigos 112º a 121º não 

contempla e separa de forma clara os três serviços (situação que já havia sido 

referenciada na parte final do anterior ponto 1 da presente informação), sob pena 

de se torna de muito difícil compreensão por parte dos utilizadores.------------------

------De seguida elencou as situações que se entende que devem ser 

melhoradas:-------------------------------------------------------------------------------------------

-----i) No artigo 113º (Estrutura tarifária), referiu a existência de várias situações 

que carecem de ser melhoradas:----------------------------------------------------------------

-----O nº8 (complementado com os nºs 9 e 10) elenca as tarifas faturadas aos 

utilizadores pelo serviço de gestão de resíduos, mas não tem o mesmo 

procedimento para com os restantes serviços (águas para abastecimento e 

saneamento de águas residuais). Deveria também discriminar as tarifas a aplicar 
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para aqueles serviços. Também nada é referenciado quanto aos serviços 

auxiliares dos serviços de águas para abastecimento e saneamento de águas 

residuais, mas que constam no Anexo V (Tarifário). É certo que os nºs 1 a 3 refere 

que os utilizadores estão sujeitos ao pagamento das tarifas constantes no Anexo 

V, no entanto, por uma questão de uniformidade dos três serviços devem constar 

com a mesma discriminação no Regulamento.----------------------------------------------

-----O mesmo nº8 refere que a taxa de gestão de resíduos (para o serviço de 

gestão de resíduos) é repercutida na fatura do utilizador, conforme determina a 

legislação em vigor, no entanto, nada é referido quanto à taxa de recursos 

hídricos, para os serviços de águas para abastecimento e saneamento de águas 

residuais, que também deve ter o mesmo tratamento (repercussão na fatura do 

utilizador), e nada é referenciado neste artigo ou noutra parte do Regulamento. O 

Município de Góis ainda inclui estas duas taxas no tarifário, o que não sucede 

neste caso. -------------------------------------------------------------------------------------------

-----É ainda de referir que  que no nº6 do artigo 123º também deveria estar 

referenciada a taxa de gestão de resíduos.---------------------------------------------------

-----ii) No artigo 114º (Tarifa fixa) ressalvam-se as seguintes situações que se julga 

carecerem de melhoria:----------------------------------------------------------------------------

-----Nos nºs 2, 3, 4 e 5 e 6 deve ser clarificado que se trata do serviço de água 

para abastecimento e nada é referido. Importa ainda referenciar que neste artigo 

(nem em qualquer outra parte do Regulamento, exceto no Anexo V – Tarifário), 

são referidas quais as tarifas fixas a aplicar aos serviços de saneamento de águas 

residuais e gestão de resíduos urbanos (designadamente que se trata de escalão 

único). Para constar no Tarifário qualquer tarifa sobre os serviços, essa tarifa terá 

que obrigatoriamente constar no Regulamento, e ser definido em que é que se 

consubstancia;---------------------------------------------------------------------------------------

------No nº 6 estão descritos seis níveis de diâmetro nominal de contador, quando 

no Anexo V (Tarifário) constam apenas cinco (falta o 6º nível: Contador com 

diâmetro nominal superior a 300 mm e até 400 mm). No tarifário remetido pelo 

Diretor Financeiro da APIN também não consta este 6ª nível, situação que se 
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repete no parecer da ERSAR, pelo que se depreende que a alínea f), do nº6 do 

artigo 114º do Regulamento seja para eliminar.---------------------------------------------

-----iii) No artigo 115 (Tarifa variável) é de referir o seguinte:----------------------------

-----Referiu que os nºs 1, 2, 3 e 4 deve especificar a que serviços se aplica (deduz-

se que se aplica aos serviços de água para abastecimento e de saneamento de 

águas residuais, exceto o nº4, que parece aplicar-se apenas ao serviço de água 

para abastecimento);-------------------------------------------------------------------------------

-----No nº7 deverá ser clarificado se o exposto se aplica a todos os serviços ou 

apenas a algum(ns);--------------------------------------------------------------------------------

------O nº8 contem uma gralha: onde se lê “(…) serão englobado (…)”, deverá ler-

se “(…) serão englobados (…)”;-----------------------------------------------------------------

-----A alínea a) do nº11 e o nº12 referem o que sucede nas tarifas do serviço de 

gestão de resíduos sólidos nas situações de rotura. Porém em situações de 

rotura, julga-se ainda que deveria ser considerado que, quando se comprove que 

o volume de água perdida não tenha entrado na rede de saneamento, não deveria 

esse volume de água ser considerado para faturação das tarifas do serviço de 

saneamento;------------------------------------------------------------------------------------------

------ Neste artigo não consta em que se consubstancia a tarifa variável do serviço 

de resíduos urbanos (escalão único conforme consta no tarifário constante no 

Anexo V);----------------------------------------------------------------------------------------------

-----Considerando o tarifário constante no Anexo V, confirma-se que a tarifa 

variável do serviço de saneamento de águas residuais teve por base a fórmula de 

cálculo constante no nº1 do ponto 3.3.1.3. da Recomendação IRARnº01/2009 que 

refere “Sem prejuízo do referido nos números seguintes, deve considerar-se que 

o volume de águas residuais recolhidas corresponde ao produto da aplicação de 

um coeficiente de recolha de referência de âmbito nacional, correspondente ao 

valor de 0,9 ao volume de água consumido(…)”, ou seja, considera que os valores 

praticados no serviço de saneamento de águas residuais são 90% dos praticados 

no serviço de água para abastecimento. No entanto, no tarifário remetido para o 

Município pelo Diretor Financeiro da APIN, a praticar em 2020, tem as tarifas 
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variáveis do serviço de água para abastecimento iguais às do serviço de 

saneamento de águas residuais. Sobre esta matéria refere o parecer da ERSAR 

que a empresa informou que irão aplicar o coeficiente de 90% ao consumo e não 

ao preço praticado. Considerando que esta metodologia não é a constante no 

Contrato de Gestão Delegada, a ERSAR recomenda a uniformização dos preços 

contratuais em sede de revisão do contrato.-------------------------------------------------

-----iv) O artigo 119º (Tarifários especiais) versa sobre tarifários especiais e prevê 

este tipo tarifários apenas para utilizadores domésticos: um tarifário aplicável a 

utilizadores domésticos de menor rendimento (tarifário social) e um tarifário para 

famílias numerosas, e nada menciona quanto a utilizadores não-domésticos.-----

-----Sobre tarifários sociais, a Lei nº147/2017, de 5 de dezembro, prevê a 

possibilidade (adesão voluntária) dos municípios, mediante deliberação da 

assembleia municipal, sob proposta da câmara municipal, aderir ao regime de 

tarifa social apenas para utilizadores domésticos (mesmo que a prestação dos 

serviços seja efetuada por entidade distinta do município). No entanto, a 

Recomendação IRAR nº01/2009 (Recomendação Tarifária) prevê ainda no nº3 

do ponto 3.1.3. (Tarifários especiais) que “As tarifas de abastecimento, 

saneamento e gestão de resíduos podem igualmente ser reduzidas no tocante a 

instituições particulares de solidariedade social, organizações não-

governamentais sem fim lucrativo ou outras entidades de reconhecida utilidade 

pública cuja ação social justifique.”-------------------------------------------------------------

-----Importa ainda referir que no Anexo V (Tarifário), não está contemplado 

qualquer tarifário especial para nenhum dos serviços. O tarifário remetido pelo 

Diretor Financeiro da APIN, tem como tarifários especiais, para além do tarifário 

social doméstico e do tarifário para famílias numerosas também aplicável a 

utilizadores domésticos, um tarifário social não-doméstico, um tarifário para 

entidades do Estado e outras pessoas coletivas de direito público, instituições e 

autarquias.--------------------------------------------------------------------------------------------

-----Sobre os tarifários especiais, o parecer remetido pela ERSAR refere que no 

Contrato de Gestão Delegada não inclui estes tarifários, pelo que os mesmos 
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apenas poderão ser aplicados após revisão contratual. Deixa no entanto, em 

aberto, a possibilidade de serem aplicados o tarifário social para utilizadores 

domésticos previsto no Decreto-Lei nº147/2017, de 5 de dezembro (tarifário social 

para utilizadores domésticos em situação de carência económica), não sendo 

possível aplicar os tarifários especiais de famílias numerosas e tarifários sociais 

a utilizadores não domésticos.-------------------------------------------------------------------

-----Em reunião ocorrida na APIN a 05.12.2019, ficou acordado que no ano de 

2020, os tarifários especiais aplicados (em vigor) pelos municípios irão passar 

para a APIN e manter-se-ão em vigor, sendo que no decurso deste ano irá 

proceder-se à criação dos tarifários especiais de forma uniforme para todos os 

municípios.--------------------------------------------------------------------------------------------

-----Em suma, de acordo com o tarifário constante no Anexo V ao Regulamento 

(que se constitui também como anexo ao Contrato de Gestão Delegada) não 

consta a aplicação de qualquer tarifário especial, situação que poderá ser revista 

em sede de revisão contratual. Nesta medida, de acordo com a ERSAR, em 2020 

a APIN apenas poderá aplicar o tarifário social para utilizadores domésticos em 

situação de carência económica. No entanto, para 2020 a APIN vai manter todos 

os tarifários especiais que se encontram a ser aplicados nos vários municípios, 

desconhecendo-se no entanto, qual o valor a aplicar por estes tarifários 

(eventualmente os decorrentes da aplicação das recomendações da ERSAR).---

-----Entende-se que este artigo deve permitir (deixar em aberto) a possibilidade 

dos municípios decidirem outros tipos de tarifários sociais (por exemplo, o 

Município de Góis, no âmbito dos tarifários sociais previstos no Decreto- Lei 

nº147/2017, de 5 de dezembro, incluiu os bombeiros dos quadros de comando e 

ativo da Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Góis).--------------

-----v) Relativamente ao artigo 120º (Acesso aos tarifários especiais) está previsto 

que os tarifários especiais (famílias numerosas e famílias de menores 

rendimentos) sejam atribuídos mediante apresentação de requerimento.-----------

-----Sobre o tarifário social para utilizadores domésticos (famílias de menores 

rendimentos), importa referir que o benefício é automático (não necessitando de 
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qualquer requerimento), conforme prevê o nº1, do artigo 6º do Decreto-Lei  

nº147/2017, de 5 de dezembro. Acresce ainda referir que nas situações em que  

seja necessário apresentar requerimento, é entendimento da Câmara Municipal  

que deverão apenas ser solicitados os documentos essenciais para à análise da 

situação, sob pena de se estar em incumprimento do Regulamento Geral de 

Proteção de Dados (por exemplo, a declaração de IRS prevista na alínea b), do 

nº1 deste artigo não é necessária para analisar a eventual aplicação do tarifário 

para famílias numerosas). É ainda de ressalvar que este artigo terá que ter uma 

articulação direta com o artigo anterior (119º), pelo que, apenas contemplará os 

tarifários que constarão nesse artigo.----------------------------------------------------------

-----h) O nº1 do artigo 130º (Processamento das contraordenações e aplicação de 

coimas) refere que “A fiscalização, a instauração e a instrução dos processos de 

contraordenação competem à  Entidade Gestora, cabendo à Entidade Titular a 

aplicação das respetivas coimas.”. Por sua vez, o artigo 133º (Fiscalização), 

refere que “2. Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras 

entidades, a fiscalização prevista no número anterior compete às Câmara 

Municipais (…) e à Entidade Gestora” e ainda que “4. Os autos de notícia por 

contraordenação levantados por agentes da Entidade Gestora serão por esta 

remetidos às Câmaras Municipais (…), no prazo de 5 (cinco) dias para efeitos de 

registo e autuação do processo respetivo.” Da leitura do disposto nestes dois 

artigos, parece-nos haver divergências no que respeita às competências entre as 

duas entidades envolvidas (Entidade Gestora e Entidade Titular) para fiscalizar e 

tratar dos procedimentos associados ao processamento de contraordenações, 

que se julga que merece ser clarificado.-------------------------------------------------------

-----h) Considerando ainda o tarifário constante no parecer entretanto emitido pela 

ERSAR, foi calculada a acessibilidade económica desse tarifário, que é 

comparado com a acessibilidade económica do tarifário do Município:--------------- 

 Abastecimento 
público de água 

Saneamento de 
águas residuais 

Gestão de 
resíduos 

Município de Góis 0,59% 0,52% 0,24% 

APIN 0,73% 0,71% 0,22% 
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Bom: [0,00; 0,50%]; Mediano: ]0,50; 1;00]; Insatisfatório: ]1,00; [ 

-----Dos cálculos efetuados resulta que, excetuando na gestão de resíduos que a 

acessibilidade económica é ligeiramente melhor no tarifário da APIN, mantendo-

se no nível de bom, nos outros dois serviços a acessibilidade económica mantém-

se no mediano mas com um agravamento em termos percentuais, ou seja, a 

acessibilidade económica do serviço piora substancialmente.--------------------------

-----i) Referiu que no Anexo III dos documentos facultados ao Executivo, são 

apresentadas várias simulações comparativas do tarifário atualmente praticado 

pelo Município e os tarifários a praticar pela APIN a partir de 01.01.2020: - Cenário 

1: utilizador doméstico, sem consumo;  Cenário 2: utilizador doméstico, com 

média de consumo de 1 pessoa;  Cenário 3: utilizador doméstico, com média de 

consumo de 2 pessoas; Cenário 4: utilizador doméstico, com média de consumo 

de 3 pessoas; Cenário 5: utilizador doméstico, com média de consumo de 4 

pessoas; Cenário 6: utilizador não-doméstico.-----------------------------------------------

------ j) Da leitura do Regulamento, é ainda de referir uma situação que vai passar 

a aplicar-se a partir de 01.01.2020 (divergente do que atualmente acontece), e 

que está prevista no nº5, do artigo 21º (Interrupção do abastecimento de água por 

facto imputável ao Utilizador), que refere que “As interrupções do fornecimento 

com fundamento de factos imputáveis aos Utilizadores não os isentam do não 

pagamento da tarifa fixa”.--------------------------------------------------------------------------

-----k) Decorre ainda do Regulamento (em consequência do que dispõe o Contrato 

de Gestão Delegada) que, apesar da APIN passar a gerir os serviços de 

abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais e de gestão 

de resíduos urbanos, o Município mantém a responsabilidade da recolha e 

transporte (recolha seletiva) de resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos 

(artigo 98º), da recolha e transporte de resíduos volumosos, designados monos 

(artigo 99º), e da recolha e transporte de resíduos de construção e demolição 

(artigo 101º).------------------------------------------------------------------------------------------

-----l) Por fim, e considerando que a APIN vai iniciar a prestação efetiva destes 

serviços a partir de 01.01.2020, importa o Município tomar as devidas diligências 
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para verificar se tem instalados contadores em todas as instalações municipais, 

e decidir sobre o procedimento a tomar relativamente a várias situações, como 

sejam a questão dos fontanários e as ligações de água existentes em entidades 

terceiras que atualmente não pagam estes serviços (como por exemplo, a 

questão dos quartéis dos bombeiros do Concelho).---------------------------------------- 

-----Interveio o senhor Vereador António Rui de Sousa Godinho Sampaio referindo 

que na informação da senhora Chefe da DAG, explanada pela senhora 

Presidente, são colocadas algumas questões objeto de preocupação, algumas 

das quais já se encontram esclarecidas. Contudo, é visível que em algumas 

situações haja divergência naquilo que constam nos documentos anexos à 

informação e da informação que foi transmitida verbalmente, tendo apresentado 

como exemplo em termos do saneamento, i.e., todos os consumidores pagarem 

o saneamento, havendo a possibilidade de o consumidor apresentar um 

requerimento para não efetuar o pagamento do saneamento, sendo que quem 

tem fossas sépticas terá que efetuar o pagamento, e neste caso efetuando o 

pagamento do saneamento terá a facilidade de ter duas limpezas gratuitas. 

Quanto às tarifas sociais referiu que no parecer da ERSAR são contempladas 

algumas situações, sendo que é também prestada a informação que por questões 

que incidem com as IPSS’s e com outras Instituições que lhe parecem que não 

constam no Regulamento, mas que também irão ser contempladas. Contudo, o 

parecer da ERSAR refere que as mesmas têm de ser contempladas, sendo que 

num período transitório, o que foi deliberado pelos Municípios, relembrando-se 

aqui o que foi deliberado pelo Município de Góis relativamente à tarifa a aplicar 

aos Bombeiros da Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Góis  

que no primeiro ano poderá ser aceite, mas posteriormente terá de ser alterada 

para de facto poder ser contemplada a tarifa. Referiu que da análise feita ao que 

atualmente se paga e daquilo que futuramente se irá pagar existe efetivamente 

um agravamento em todas as tarifas. Referiu que ao contrário do que se foi 

afirmando quando da discussão preliminar deste assunto, que o agravamento das 

tarifas a aplicar seria na ordem dos 20%, verificando-se, que o que o documento 
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refere, é que para os utilizadores não domésticos na simulação feita existe um 

acréscimo bastante significativo na taxa a aplicar. Referiu ainda, que o estudo 

contempla o facto de todos os consumidores pagarem a taxa de saneamento, 

mas parece ser possível as pessoas solicitarem o não pagamento e, efetivamente 

isso irá desagravar os valores referidos no estudo que aqui é feito. ------------------ 

-----Interveio a senhora Vereadora Maria Helena Antunes Barata Moniz referindo 

que o documento em apreço está em discussão pública, sendo que perante o 

parecer da ERSAR existem algumas correções que recomendam que sejam 

efetuadas, nomeadamente no que concerne às tarifas sociais, as quais foram 

sempre objeto de sua defesa, esperando que estas recomendações sejam 

executadas no Regulamento em causa. Em relação aos locais de atendimento 

plasmados no artigo 15º referiu que em anterior reunião foi referido que esses 

locais seriam as lojas dos CTT entendendo que devemos combater esta questão 

pelo menos para o nosso município devendo esse mesmo local de atendimento 

ser na Câmara Municipal. ------------------------------------------------------------------------- 

-----A senhora Presidente questionou a senhora Chefe da DAG sobre o que foi 

discutido na reunião em que esteve presente sobre os locais de atendimento.----

-----Dada a palavra, a senhora Chefe da DAG referiu que sobre a questão dos 

locais de atendimento a informação que dispõe é que a APIN se encontra em 

negociação com os CTT para que este serviço fosse prestado nos postos de cada 

concelho. Referiu que o procedimento concursal para o efeito já se encontra em 

curso, sendo que o local escolhido tem também como intenção desvincular as 

Câmaras Municipais deste processo.---------------------------------------------------------- 

-----A senhora Presidente referiu que foi também essa a fundamentação que lhe 

apresentaram, no sentido de o consumidor poder apreender que foi criada uma 

empresa que em janeiro do ano de 2020 passará a prestar os serviços 

relacionados com água, saneamento e resíduos sólidos. Salientou que o que se 

pretende não é prejudicar os consumidores, mas sim pretendesse que haja um 

comportamento institucional diferente. Contudo, entende que devido à 

singularidade e especificidade do nosso concelho poderia efetivamente ser 
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opcional esse serviço ser prestado pela autarquia.-----------------------------------------

----Dada a palavra, a senhora Chefe da DAG referiu que o funcionário dos CTT 

terá que ter formação adequada para a prestação de informação sobre o assunto 

em questão.-------------------------------------------------------------------------------------------

-----Interveio a senhora Vereadora Maria Helena Antunes Barata Moniz referindo 

que da análise efetuada pela senhora Chefe da DAG ao Regulamento em questão 

foram realçadas algumas questões que entendeu que deveriam ser objeto de 

correção partilhando  a sua pessoas das mesmas. Pelo que estando o documento 

em discussão pública deveriam as alterações ser remetidas à APIN.-----------------

------A senhora Presidente referiu que estando o documento no período de 

discussão pública efetivamente poder-se-á remeter as sugestões de alteração  

APIN por forma a terem conhecimento da posição Câmara Municipal 

relativamente a algumas questões.-------------------------------------------------------------

-----A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, remeter à APIN 

as propostas constantes na informação técnica da senhora Chefe da DAG.------- 

3.10 – OBRAS PARTICULARES/CENTRO PAROQUIAL DE SOLIDARIEDADE 

SOCIAL DA FREGUESIA DE ALVARES – Foi presente a informação da DGUPA, 

datada de 05.12.19, relativa a construção de muro de contenção, alpendre e 

parque de estacionamento automóvel afeto ao lar de S. Mateus, requerida por 

Centro Paroquial de Solidariedade Social da Freguesia de Alvares, freguesia de 

Alvares.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

-----A Câmara tomou conhecimento e, de acordo a informação técnica supra 

mencionada, deliberou, por unanimidade, aprovar os projetos de arquitetura e 

especialidades.---------------------------------------------------------------------------------------

-----A presente deliberação foi aprovada em minuta, para efeitos imediatos.--------

3.11 – REGULAMENTO DO SISTEMA LOCAL DE INCENTIVO AOS JOVENS 

(SLIJ)/INÍCIO DE PROCEDIMENTO – A senhora Presidente referiu que o 

Regulamento do Cartão – Sistema Local de Incentivo aos Jovens (SLIJ – Góis), 

se  encontra em vigor desde 04.04.2007, tendo sido objeto de uma alteração em 

abril de 2012. Referiu ser intenção do Município reanalisar os incentivos 
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constantes no Regulamento, com o intuito de os alargar, eventualmente, até, a 

outras áreas para além das previstas atualmente, sendo que o atual Regulamento 

tem cerca de 12 anos de vigência, e que o importa reestruturar e proceder ao 

devido enquadramento legal, pelo que propôs que seja elaborado um novo, em 

vez de se efetuar uma alteração ao existente.-----------------------------------------------

------Sobre o presente assunto, importa referir que, nos termos previstos do nº1, 

do artigo 98º do novo Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado 

pelo Decreto-Lei nº4/2015, de 7 de janeiro, o início do procedimento de 

elaboração ou modificação de regulamentos é publicitado no site do Município, 

com indicação do órgão que o decidiu desencadear, da data em que se vai iniciar, 

do objeto e da forma como se pode processar a constituição como interessados 

e a apresentação de contributos para a elaboração dos regulamentos.--------------

------Face ao exposto, e no âmbito da competência prevista na alínea k), do nº1, 

do artigo 33º da Lei nº75/2013, de 12 de setembro, alterada pelas Leis nºs 

25/2015, de 30 de março, 69/2015, de 16 de julho, 7-A/2016, de 30 de março e 

42/2016, de 28 de dezembro e em conformidade com o previsto no nº1, do artigo 

98º do Decreto-Lei nº4/2015, de 7 de janeiro, a senhora Presidente propôs que a 

Câmara Municipal delibere:-----------------------------------------------------------------------

-----1. Dar início ao procedimento de elaboração do Regulamento do Sistema de 

Incentivo aos Jovens (SLIJ – Góis);------------------------------------------------------------

-----2. Que a constituição como interessados e a apresentação de contributos para 

a elaboração  do referido Regulamento se processe por meio de requerimento, 

entregue no Serviço de Atendimento ao Munícipe (Balcão Único) do Município 

durante o horário normal de expediente (de segunda a sexta-feira das 9h00 às 

17h00), remetido por correio dirigido à Presidente da Câmara Municipal, Praça da 

República, 3330-310 Góis ou por correio eletrónico para o endereço dag@cm-

gois.pt, num prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados partir da data de 

publicação no site do Município, em www.cm-gois.pt;-------------------------------------

-----3. Que se proceda à publicitação no sítio do Município na Internet o início do 
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procedimento.----------------------------------------------------------------------------------------

-----A Câmara tomou conhecimento e, deliberou, por unanimidade:------------------- 

-----1. Dar início ao procedimento de elaboração do Regulamento do Sistema de 

Incentivo aos Jovens (SLIJ – Góis);------------------------------------------------------------

-----2. Que a constituição como interessados e a apresentação de contributos para 

a elaboração  do referido Regulamento se processe por meio de requerimento, 

entregue no Serviço de Atendimento ao Munícipe (Balcão Único) do Município 

durante o horário normal de expediente (de segunda a sexta-feira das 9h00 às 

17h00), remetido por correio dirigido à Presidente da Câmara Municipal, Praça da 

República, 3330-310 Góis ou por correio eletrónico para o endereço dag@cm-

gois.pt, num prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados partir da data de 

publicação no site do Município, em www.cm-gois.pt;-------------------------------------

-----3. Que se proceda à publicitação no sítio do Município na Internet o início do 

procedimento.---------------------------------------------------------------------------------------- 

----A presente deliberação foi aprovada em minuta, para efeitos imediatos.--------- 

3.12 – RESUMO DIÁRIO DE TESOURARIA – A Câmara tomou conhecimento do 

total de movimentos da tesouraria do dezanove de dezembro do ano em curso, 

no montante de  oitocentos e sessenta e sete mil, duzentos e oitenta e seis euros 

e oito cêntimos .--------------------------------------------------------------------------------------

4 – APROVAÇÕES EM MINUTA: PROGRAMA ESTRATÉGICO DE 

REABILITAÇÃO URBANA (PERU) DA ARU DE VÁRZEA GRANDE - VILA 

NOVA DO CEIRA; PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA 

(PERU) DA ARU DE PONTE SÓTÃO; ACORDO DE FINANCIAMENTO DAS 

ATIVIDADES EXERCIDAS AO ABRIGO DOS CONTRATOS 

INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS DOS 

MUNICÍPIOS ENQUANTO AUTORIDADES DE TRANSPORTES; OBRAS 

PARTICULARES/CENTRO PAROQUIAL DE SOLIDARIEDADE SOCIAL DA 

FREGUESIA DE ALVARES; REGULAMENTO DO SISTEMA LOCAL DE 

INCENTIVO AOS JOVENS (SLIJ)/INÍCIO DE PROCEDIMENTO.---------------------

-----E, não havendo outros assuntos a tratar, a senhora Presidente declarou 
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encerrada a reunião, pelas treze horas e quinze minutos, da qual, para constar, 

se lavrou a presente ata, sob a responsabilidade da Secretária.-----------------------             

             

             A Presidente da Câmara Municipal,                              A Secretária, 

 

             ________________________                               __________________ 

        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       


